
Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Corte d’appello di Roma (Itália) em 1 de junho 
de 2017 — Martina Sciotto/Fondazione Teatro dell’Opera di Roma

(Processo C-331/17)

(2017/C 309/32)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Corte d’appello di Roma

Partes no processo principal

Recorrente: Martina Sciotto

Recorrida: Fondazione Teatro dell’Opera di Roma

Questão prejudicial

Se a regulamentação europeia (designadamente o artigo 5.o do acordo-quadro relativo a contratos de trabalho a termo, 
celebrado em 18 de março de 1999, que figura em anexo à Diretiva 1999/70/CE do Conselho, de 28 de junho de 1999, 
respeitante ao acordo-quadro CES, UNICE e CEEP relativo a contratos de trabalho a termo (1)) se opõe a uma legislação 
nacional (em particular, o artigo 3.o, n.o 6, do Decreto-Lei n.o 64, de 30 de abril de 2010, convertido, com alterações, na Lei 
n.o 100, de 29 de junho de 2010) que, ao excluir, de um modo geral, as relações laborais a termo dos trabalhadores de 
fundações lírico-sinfónicas da regra segundo a qual a forma comum da relação laboral é a do trabalho por tempo 
indeterminado, deve ser interpretada no sentido de uma completa liberalização de tais relações, sem prever, inclusivamente 
em caso de sucessão de contratos para além do período de três anos (ou de outro período), medidas de conversão da relação 
(consolidação) e/ou de indemnização pelos prejuízos sofridos. 

(1) JO L 175, p. 43.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale Amministrativo Regionale per il Veneto 
(Itália) em 8 de junho de 2017 — Memoria Srl, Antonia Dall’Antonia/Comune di Padova

(Processo C-342/17)

(2017/C 309/33)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale Amministrativo Regionale per il Veneto

Partes no processo principal

Recorrentes: Memoria Srl, Antonia Dall’Antonia

Recorrida: Comune di Padova

Questão prejudicial

Devem os artigos 49.o e 56.o TFUE ser interpretados no sentido de que se opõem à aplicação das seguintes disposições do 
artigo 52.o Regulamento municipal dos serviços funerários e dos cemitérios de Pádua:

«A pessoa que recebe uma urna cinerária não pode em caso algum solicitar a sua guarda a terceiros. Esta proibição é 
igualmente válida no caso de o defunto ter manifestado em vida uma vontade expressa nesse sentido (n.o 3).
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A urna deve ser conservada exclusivamente no domicílio da pessoa que a recebe […] (n.o 4)

A guarda de urnas cinerárias não pode em caso algum ter fins lucrativos e, consequentemente, não são permitidas 
atividades económicas que tenham por objeto, exclusivo ou não, a guarda de urnas cinerárias seja a que título e por que 
tempo for. Esta proibição é igualmente válida no caso de o defunto ter manifestado em vida uma vontade expressa nesse 
sentido (n.o 10).»? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Amtsgericht Düsseldorf (Alemanha) em 16 de junho 
de 2017 — Hüsken e o./Lufthansa CityLine GmbH

(Processo C-368/17)

(2017/C 309/34)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Amtsgericht Düsseldorf

Partes no processo principal

Recorrente: Hüsken e o.

Recorrida: Lufthansa CityLine GmbH

Por despacho do Tribunal de Justiça de 6 de julho de 2017, o processo foi cancelado no registo do Tribunal de Justiça. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Bundesfinanzhof (Alemanha) em 21 de junho 
de 2017 — Finanzamt Bi/A-Brauerei

(Processo C-374/17)

(2017/C 309/35)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesfinanzhof

Partes no processo principal

Demandado e recorrente de revista: Finanzamt Bi

Demandante e recorrida de revista: A-Brauerei

Questão prejudicial

Deve o artigo 107.o, n.o 1, TFUE ser interpretado no sentido de que constitui um auxílio proibido por este artigo o facto de, 
segundo a legislação de um Estado-Membro, não ser liquidado o imposto sobre a transmissão de imóveis que incide sobre 
uma operação de aquisição tributável consubstanciada numa transformação (fusão), no caso de, nessa operação de 
transformação, participarem determinadas entidades (empresa dominante e uma sociedade dependente) e a empresa 
dominante detiver uma participação de 100 % na sociedade dependente nos cinco anos anteriores e nos cinco anos 
posteriores à operação de transformação? 
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